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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
 

Decreto Legislativo Regional n.º 16/2023/M 
 

de 10 de abril 
 

Sumário: 
Procede à terceira alteração ao regime jurídico dos concursos para seleção, recrutamento e mobilidade do pessoal docente da educação, 
dos ensinos básico e secundário e do pessoal docente especializado em educação e ensino especial da Região Autónoma da Madeira, 
regulado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 28/2016/M, de 15 de julho, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 9/2018/M, 
de 29 de junho, e 9/2021/M, de 14 de maio. 

 
Texto: 
Procede à terceira alteração ao regime jurídico dos concursos para seleção, recrutamento e mobilidade do pessoal docente 

da educação, dos ensinos básico e secundário e do pessoal docente especializado em educação e ensino especial da Região 
Autónoma da Madeira, regulado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 28/2016/M, de 15 de julho, alterado pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.ºs 9/2018/M, de 29 de junho, e 9/2021/M, de 14 de maio. 
 

O regime jurídico dos concursos para seleção, recrutamento e mobilidade do pessoal docente da educação, dos ensinos 
básico e secundário e do pessoal docente especializado em educação e ensino especial da Região Autónoma da Madeira, 
encontra-se previsto no Decreto Legislativo Regional n.º 28/2016/M, de 15 de julho, alterado pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.ºs 9/2018/M, de 29 de junho, e 9/2021/M, de 14 de maio. 

Tendo em conta que este regime constitui um instrumento essencial para a gestão dos recursos humanos docentes do 
sistema educativo regional e, por conseguinte, um meio para garantir melhores condições de trabalho, aumentando a sua 
estabilidade profissional, impõe-se a sua revisão, adequando-o à situação atual. 

Apesar das medidas adotadas a nível regional, de onde se destaca a recuperação integral do tempo de serviço, importa 
melhorar as condições de atratividade da carreira docente regional, na senda dos objetivos estratégicos do XIII Governo da 
Região Autónoma da Madeira. 

Nestes termos, elimina-se a obrigatoriedade dos contratos a termo resolutivo sucessivos, celebrados com o departamento 
do Governo Regional responsável pela educação, terem de ser celebrados no mesmo grupo de recrutamento, indo ao encontro 
das atuais saídas profissionais e do elevado número de docentes que atualmente possuem habilitação profissional para mais do 
que um grupo de recrutamento. 

Por outro lado, é introduzida uma norma de vinculação extraordinária para os docentes que possuam três contratos anuais e 
completos, independentemente do grupo de recrutamento, no sentido de estabilizar o atual corpo docente da Região Autónoma 
da Madeira. 

Foram observados os procedimentos de auscultação decorrentes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira decreta, ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da 

Constituição da República Portuguesa, conjugada com o artigo 39.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na redação dada pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 
21 de junho, e com o artigo 27.º do Estatuto da Carreira Docente da Região Autónoma da Madeira, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 6/2008/M, de 25 de fevereiro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 17/2010/M, de 18 
de agosto, 20/2012/M, de 29 de agosto, e 7/2018/M, de 17 de abril, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma altera o regime jurídico dos concursos para seleção, recrutamento e mobilidade do pessoal docente da 

educação, dos ensinos básico e secundário e do pessoal docente especializado em educação e ensino especial da Região 
Autónoma da Madeira, regulado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 28/2016/M, de 15 de julho, alterado pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.ºs 9/2018/M, de 29 de junho e 9/2021/M, de 14 de maio. 

 
Artigo 2.º 
Alteração 

 
O artigo 46.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28/2016/M, de 15 de julho, alterado pelos Decretos Legislativos 

Regionais n.ºs 9/2018/M, de 29 de junho, e 9/2021/M, de 14 de maio, passa a ter a seguinte redação: 
 

«Artigo 46.º 
[...] 

 
1 -  [...] 
 
2 -  Os contratos a termo resolutivo sucessivos celebrados com o departamento do Governo Regional responsável pela educação, em 

horário anual e completo, independentemente do grupo de recrutamento, não podem exceder o limite de 5 anos. 
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3 -  [...] 
 
4 -  [...] 
 
5 -  [...] 
 
6 -  [...] 
 
7 -  [...] 
 
8 -  [...] 
 
9 -  [...] 
 

10 -  [...] 
 
11 -  [...]» 
 

Artigo 3.º 
Concurso externo para 2023/2024 

 
1 -  Para efeitos do concurso externo do ano escolar 2023/2024, consideram-se também abrangidos pela 1.ª prioridade 

estatuída na alínea a) do n.º 3 do artigo 10.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28/2016/M, de 15 de julho, alterado 
pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 9/2018/M, de 29 de junho, e 9/2021/M, de 14 de maio, os docentes que 
reúnam uma das seguintes condições: 
a) Nos últimos três anos escolares, três contratos sucessivos celebrados com o departamento do Governo Regional 

responsável pela educação, com habilitação profissional e em horário anual e completo, independentemente do 
grupo de recrutamento; 

b) Pelo menos, dez anos de tempo de serviço docente prestado em escolas da rede pública da Região Autónoma da 
Madeira e nos últimos dois anos escolares dois contratos sucessivos celebrados com o departamento do Governo 
Regional responsável pela educação, com habilitação profissional e em horário anual e completo, 
independentemente do grupo de recrutamento. 

 
2 -  A abertura de vaga é efetuada no grupo de recrutamento a que diz respeito o último contrato referido no número 

anterior. 
 

Artigo 4.º 
Entrada em vigor 

 
O presente decreto legislativo regional entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 
 
Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em 28 de março de 2023. 
 
Assinado em 5 de abril de 2023. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ...................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas .................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 1,22 (IVA incluído) 
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